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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º. Esta Política tem por finalidade nortear os principais aspectos do funcionamento da Área de 

Auditoria Interna (Audin) da Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do 

Poder Judiciário (Funpresp-Jud), elaborado em consonância com a legislação e regulamentação 

aplicáveis e em observância aos reconhecidos padrões de auditoria e diretrizes do The Institute of 

Internal Auditors (The IIA). 

Art. 2º. A Auditoria Interna é parte integrante do Sistema de Controle Interno da Funpresp-Jud, no 

qual atua como a terceira linha e interage com as demais linhas, preservada sua autonomia e 

independência.  

Art. 3º. A Auditoria Interna governar-se-á por meio desta política, aderente aos elementos 

mandatórios das Normas Globais de Auditoria Interna do The IIA e das melhores práticas de mercado, 

incluindo requisitos e princípios fundamentais para prática profissional do auditor interno. 

 

CAPÍTULO II 

DEFINIÇÃO E PROPÓSITO DA AUDITORIA INTERNA  

 Art. 4º. A Auditoria Interna é uma atividade independente e objetiva de avaliação e consultoria, 

concebida para agregar valor e melhorar as operações da Entidade ao auxiliar no atingimento dos 

seus objetivos, a partir da aplicação de uma abordagem sistemática e disciplinada para avaliar e 

melhorar a eficácia dos processos de gerenciamento de risco, controle e governança.  

Art. 5º. O propósito da Auditoria Interna é fortalecer a capacidade da Funpresp-Jud de criar, proteger 

e sustentar valor, fornecendo ao conselho e à gestão avaliação objetiva, consultoria, insights e 

previsão independentes, baseados em riscos, contribuindo com o processo de governança 

corporativa.  

CAPÍTULO III 

ÉTICA E PROFISSIONALISMO DO AUDITOR INTERNO 

Art. 6º. A conduta dos Auditores Internos será norteada pelo Código de Ética da Funpresp-Jud, bem 

como pelos princípios éticos do The IIA, conforme as Normas Globais de Auditoria Interna expressa 

nos itens a seguir: 

I. Demonstre integridade; 

II. Mantenha a objetividade; 

III. Demonstre competência;  

IV. Exerça o zelo profissional;  

V. Mantenha a confiabilidade. 
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CAPÍTULO IV 

ESTRUTURA, MANDATO E REPORTE 

 Art. 7º. A estrutura da Auditoria Interna deve ser compatível com a natureza, o porte, a 

complexidade, a estrutura, o perfil de risco e o modelo de negócio da entidade, além de dispor de 

recursos qualificados e suficientes para o exercício de suas funções, bem como de canais de 

comunicação definidos e eficazes, para relatar as avaliações e os achados decorrentes dos trabalhos 

de auditoria. 

 Art. 8º. A Auditoria Interna tem sua constituição prevista no Regimento Interno da Fundação e, para 

assegurar as condições necessárias para a avaliação independente, autônoma e imparcial da 

qualidade e da efetividade dos sistemas e processos de controles internos, gerenciamento de riscos 

e governança corporativa da instituição, está vinculada hierarquicamente ao Conselho Deliberativo 

(CD). 

§1º Cabe ao Conselho Deliberativo:  

I. Aprovar o Plano Plurianual de Auditoria Interna - PPAI e Plano Anual de Auditoria Interna - 

Paint;  

II. Decidir sobre a nomeação e/ou o desligamento do Gerente1  de Auditoria, observado a 

legislação vigente; 

III. Avaliar o desempenho da unidade de Auditoria Interna e do seu Gerente, no mínimo 

anualmente. 

§2º A Auditoria Interna se reporta funcionalmente ao Conselho Deliberativo, assegurada a 

supervisão das atividades pelo Comitê de Auditoria (COAUD) e preservado o canal administrativo 

com a Diretoria Executiva (Direx), vedada a delegação. 

Art. 9º. A Auditoria Interna tem participação não votante nas reuniões do Conselho Deliberativo. 

Parágrafo único. A participação da Auditoria Interna em pautas de reuniões dos demais órgãos 

colegiados da Funpresp-Jud, quando convidada, deverá ser comunicada previamente à Gerência de 

Governança – Gegop. 

 

CAPÍTULO V 

GERENCIAMENTO DA FUNÇÃO DE AUDITORIA INTERNA 

Art. 10. A Auditoria Interna realiza avaliações e consultorias independentes e imparciais que 

permitem conduzir os trabalhos de forma objetiva e qualitativa para aprimorar a governança 

 

1 Na estrutura organizacional da Funpresp-Jud, o Chefe da Auditoria Interna tem o cargo de Auditor Interno, 

com função de Gerente. 
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corporativa, gestão de riscos e controles da Funpresp-Jud, contribuindo para o alcance de seus 

objetivos e, para tanto, considera em sua atuação a natureza e complexidade do ambiente 

organizacional, priorizando riscos relevantes e que podem comprometer o atingimento dos 

objetivos da Entidade. 

Art. 11. Os serviços da Auditoria Interna estão segregados em:  

I. Auditoria Programada: modalidade de auditoria planejada e sistemática de avaliação, em 

consonância com o Plano Anual de Auditoria Interna (Paint), aprovado pelo Conselho Deliberativo, 

com o objetivo de aprimorar a governança e o gerenciamento de riscos e controles, com metodologia 

integrada baseada em riscos; 

II. Auditoria Não Programada: auditoria não planejada, realizada em resposta a demandas 

provenientes do Conselho Deliberativo, para avaliar eventos ou questões emergenciais que 

necessitam de análise aprofundada para fornecer evidência para conforto e/ou tomada de decisão;  

III. Assessoria e consultoria: fornecimento de orientação especializada e aconselhamento, 

independente e objetivo, envolvendo matérias específicas relacionadas à governança, gestão de 

riscos, controles internos, conformidade ou mesmo à estratégia, aos Conselhos Deliberativo e Fiscal, 

Direx e unidades de negócio da Fundação, sob demanda e aprovação do Conselho Deliberativo;  

IV. Auditoria contínua: abordagem de auditoria baseada em análise de dados que envolve o uso 

de tecnologia e ferramentas automatizadas para monitorar os processos e controles internos. Tem o 

objetivo de identificar e corrigir falhas de forma proativa, eficiente e ágil, em tempo real ou em 

intervalos regulares, reduzindo os riscos operacionais. A identificação dos processos e riscos que 

requerem monitoramento é um processo contínuo e iterativo, identificados nos demais trabalhos de 

auditoria ou pela administração. À medida que a organização evolui novos riscos surgem e outros 

são mitigados, sendo fundamental revisar periodicamente e ajustar os processos abordados para 

assegurar o alinhamento as necessidades da Entidade; e 

V. Demandas externas: são atividades nas quais a auditoria interna deve atuar como ponto focal 

em trabalhos externos de auditoria, fiscalização e controle, tais como: 

• Auditoria e fiscalização de órgãos reguladores e fiscalizadores (Previc e TCU);  

• Auditoria Independente das demonstrações financeiras;  

• Auditorias dos Patrocinadores, em atendimento à Resolução do Supremo Tribunal Federal n° 

496/2012, e eventuais demandas de auditorias internas e externas recebidas por elas.  

 

§1º Como principal produto junto aos stakeholders, as auditorias programadas no Paint devem ser 

priorizadas frente às demais atividades da Auditoria Interna. Assim, em decorrência de solicitações 

de serviços não planejados ou de alterações de cenário, as necessidades de flexibilização e 

repriorização deverão observar o grau de relevância em função da disponibilidade de recursos e 

serem submetidas a apreciação do Conselho Deliberativo.  

 

§2º Na prestação do serviço de consultoria ou assessoramento a Auditoria Interna realizará avaliação 

prévia para verificar eventuais conflitos ou riscos que possam comprometer sua independência e 

objetividade. Caso identificado risco significativo, a execução poderá ser recusada ou condicionada à 
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adoção de salvaguardas adequadas. A decisão deve ser comunicada aos requisitantes dos serviços e, 

quando aplicável, ao Comitê de Auditoria ou Conselho Deliberativo. 

 

§3º De forma a garantir a objetividade e independência entre as auditorias: 

 

I. Os gestores da Funpresp-Jud, responsáveis pela operacionalização dos processos e dos 

controles, são os principais responsáveis pela comunicação e atendimento às demandas de avaliação 

internas e externas; e  

II. A avaliação e certificação de planos de ação em atendimento às recomendações externas são 

de responsabilidade dos entes que emitiram as recomendações, cabendo a Auditoria Interna 

monitorar e reportar os status dos planos de ação. 

 

CAPÍTULO VI 

AUTORIDADE E AUTONOMIA 

Art. 12. Para o exercício das atividades de Auditoria Interna, observado os preceitos legais e 

normativos, os auditores terão acesso livre e irrestrito às dependências, aos colaboradores, 

equipamentos, arquivos, documentos, metodologias, bases de dados, sistemas de informação, 

softwares e transações eletrônicas da Funpresp-Jud, dentre outros itens que considerem relevantes 

para realização de seus trabalhos, mediante solicitação formal. 

§1º É dever de todos os colaboradores cooperar com os trabalhos de auditoria, atendendo às 

solicitações de prazos estabelecidos nos fluxos de auditoria e assegurando informação completa, 

legítima, objetiva, atual e clara nos relatórios e documentos disponibilizados.  

§2º A Auditoria Interna tem autorização para avaliar funções próprias e terceirizadas da Funpresp-

Jud, respeitando a legalidade, regulamentação e contratos.  

Art. 13. Em face da amplitude das atividades desenvolvidas, decorrentes da diversidade de demandas 

submetidas à Auditoria Interna, sua equipe deve ser multidisciplinar e composta por profissionais 

habilitados para o desempenho da atividade de auditoria, assessoramento técnico e de apoio, 

podendo ser subdividida internamente em equipes informais, objetivando agilidade, eficiência e 

eficácia nos trabalhos.  

Art. 14. A Auditoria Interna pode requisitar assistência de funcionários de outras áreas com 

conhecimento técnico específico e/ou, quando necessário, solicitar previsão orçamentária para 

buscar assessoria de especialistas externos para auxiliar suas avaliações.  

Art. 15. A Auditoria Interna tem autonomia para aplicar técnicas necessárias, definir a frequência e 

os sistemas necessários para desenvolvimento de suas atividades, selecionar temas, estabelecer 

critérios e validar prazos para solução de questões. 

Art. 16. A Auditoria Interna pode promover ajustes em seu planejamento, relatando alterações 

significantes ao Comitê de Auditoria e ao Conselho Deliberativo.  
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Art. 17. A atividade de Auditoria Interna deve ser independente das atividades auditadas e dispor de 

pessoal em quantidade suficiente, adequadamente treinados e com experiência necessária para o 

exercício de suas funções. 

Art. 18. Para manter e assegurar a autonomia da Auditoria Interna, suas atribuições, forma de 

atuação, planejamento anual, orçamento e estrutura são aprovados exclusivamente pelo Conselho 

Deliberativo. 

 

CAPÍTULO VII 

INDEPENDÊNCIA E OBJETIVIDADE 

Art. 19. A vinculação hierárquica e o reporte funcional da Auditoria Interna ao Conselho Deliberativo, 

sem prejuízo da supervisão e apoio prestado pelo Comitê de Auditoria, visa garantir a independência 

e objetividade, além dos recursos essenciais para efetividade de suas operações e a prerrogativa de 

acesso a comunicação e a interação direta do Gerente de Auditoria com o Conselho Deliberativo, 

inclusive em reuniões privadas e/ou com a presença dos Diretores e/ou Gerentes responsáveis pelos 

processos avaliados, quando necessário.  

Art. 20. As atividades da Auditoria Interna, previstas no Paint, são independentes na definição do 

escopo dos trabalhos, metodologia, procedimentos e conteúdo dos relatórios, de forma a permitir a 

manutenção de sua independência e objetividade.  

Art. 21. A Auditoria Interna reportará o resultado de seus trabalhos ao Conselho Deliberativo, bem 

como questões controversas, especialmente aquelas que envolvam a gestão, direta ou 

indiretamente, permitindo que sejam adotadas ações corretivas de forma apropriada e tempestiva. 

Art. 22. A Auditoria Interna deve permanecer livre de influências que comprometam sua 

independência, imparcialidade e objetividade, sendo vedado aos membros da equipe de auditoria 

interna: 

I. Estabelecer ou implementar controles internos, desenvolver procedimentos, instalar 

sistemas, preparar registros ou se envolver em qualquer outra atividade que possa 

prejudicar seu julgamento, sejam essas de controles, operacionais ou de negócios; 

II. Ter responsabilidade operacional direta ou autoridade sobre qualquer uma das 

atividades auditadas que possam caracterizar cogestão;  

III. Atuar na auditoria de atividades pelas quais tenham tido responsabilidade, antes de 

decorridos, no mínimo, doze meses;  

IV. Iniciar ou aprovar quaisquer transações externas à Auditoria Interna; e 

V. Orientar as atividades de qualquer colaborador da Entidade não empregados da 

Auditoria Interna, exceto em casos em que tais colaboradores tenham sido devidamente 

designados às equipes de auditoria ou a auxiliar de qualquer outra forma os auditores 

internos.  



 

8 

 

Art. 23. Os profissionais da Auditoria Interna devem comunicar ao seu superior hierárquico 

imediato qualquer situação que possa prejudicar sua independência e objetividade, expondo as 

situações e os motivos de impedimento, para análise e adoção das medidas necessárias.  

Art. 24. O Gerente de Auditoria deve reportar qualquer interferência ao Conselho Deliberativo. 

 

CAPÍTULO VIII 

RESPONSABILIDADES DA AUDITORIA INTERNA 

Art. 25. A Auditoria Interna é responsável por:  

I. Prover a Entidade de serviços de avaliação e consultoria de forma crítica, quantitativa e 

qualitativa para apoiar a melhoria contínua da governança, controles internos, 

gerenciamento de riscos, segurança da informação, privacidade de dados e a prevenção 

e combate à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à corrupção, bem 

como identificar e comunicar sobre riscos de fraude e apoiar a estruturação e o 

funcionamento da 1ª e 2ª linha; 

II. Prover assessoria aos órgãos de governança e comitês; 

III. Elaborar e submeter à aprovação do Conselho Deliberativo o Plano Plurianual de 

Auditoria Interna (PPAI) e o Plano Anual de Auditoria Interna (Paint); 

IV. Auditar todos os processos listados na Matriz de Criticidade de Processos conforme 

planejamento do PPAI e Paint, aprovados pelo Conselho Deliberativo; 

V. Planejar, executar, emitir relatórios conclusivos e comunicar os resultados de cada um 

dos trabalhos de auditoria listados no Paint;  

VI. Elaborar e submeter ao conhecimento do Conselho Deliberativo o Relatório Anual de 

Atividades da Auditoria Interna (Raint);  

VII. Elaborar e submeter ao conhecimento do Conselho Deliberativo reporte periódico das 

atividades executadas; 

VIII. Comunicar informações relevantes às Diretorias responsáveis pelos processos avaliados, 

bem como à Direx, ao Comitê de Auditoria, aos Conselhos Deliberativo e Fiscal e, quando 

aplicável, às entidades de fiscalização;  

IX. Monitorar, certificar e reportar às instâncias de governança os status dos planos de ação 

estabelecidos em atendimento às recomendações da própria Auditoria Interna da 

Funpresp-Jud; 

X. Acompanhar e reportar os status dos planos de ação estabelecidos em atendimento às 

recomendações oriundas de auditorias externas;  

XI. Atuar como ponto focal no fluxo de comunicação em trabalhos de auditorias externas; e  

XII. Conduzir o processo de seleção e contratação de empresa de auditoria independente 

conforme indicação do Comitê de Auditoria, e aprovação do Conselho Deliberativo.  

Art. 26. O Gerente de Auditoria é responsável por: 
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I. Submeter anualmente o Paint à avaliação do Comitê de Auditoria e, posteriormente, à 

deliberação do Conselho Deliberativo; 

II.  Assegurar a eficácia da gestão da Auditoria Interna de forma a atingir os objetivos 

propostos e adicionar valor à Fundação; 

III. Comunicar o desempenho e alterações significantes no planejamento ao Comitê de 

Auditoria e ao Conselho Deliberativo;  

IV. Comunicar a não implementação de recomendações ao Comitê de Auditoria e ao 

Conselho Deliberativo;  

V. Comunicar interferências na independência ou objetividade; 

VI. Comunicar informações relevantes ao Comitê de Auditoria, Conselho Deliberativo, 

Conselho Fiscal e Direx; 

VII. Formular e submeter a Política de Auditoria Interna à avaliação do Comitê de Auditoria 

e à deliberação do Conselho Deliberativo; 

VIII. Estabelecer metodologia e procedimentos para atividade de Auditoria Interna; 

IX. Coordenar as atividades de Auditoria Interna visando o cumprimento de prazos e 

reporte;  

X. Responder pela qualidade, confiabilidade, adequabilidade e integridade na gestão dos 

controles e riscos dos processos da gerência;  

XI.  Assegurar que os negócios, produtos e serviços sob responsabilidade da Auditoria 

Interna estejam sendo conduzidos de acordo com as leis e regulamentos aplicáveis e com 

as políticas e procedimentos internos;  

XII. Assegurar o acompanhamento da legislação aplicável às atividades sob responsabilidade 

da gerência;  

XIII. Responder pela gestão dos riscos e controles associados aos processos da gerência;  

XIV. Auxiliar a administração no processo de contratação da auditoria independente, após 

indicação do Comitê de Auditoria e aprovação pelo Conselho Deliberativo; 

XV. Apresentar prestação de contas periódicas dos trabalhos executados ao Comitê de 

Auditoria, Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal; 

XVI. Apresentar anualmente o Raint ao Comitê de Auditoria e ao Conselho Deliberativo.  

Art. 27. Os Auditores Internos são responsáveis por: 

I. Conduzir e responder sobre os trabalhos de auditoria nas etapas de planejamento, 

execução de testes, reporte e monitoramento dos planos de ação, que lhe forem 

atribuídos;  

II. Apresentar os resultados de auditoria aos auditados (gestores e diretores), promovendo 

o alinhamento das informações e expectativas;  

III. Cumprir com a execução total do plano anual de auditoria interna; e  

IV. Propor a adoção de medidas para o aperfeiçoamento e melhoria da qualidade dos 

serviços de Auditoria Interna.  
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Art. 28. Os Auditores Internos deverão possuir habilidade no trato, verbal e escrito, com pessoas, 

instituições e demais partes com as quais interajam no exercício de suas atividades profissionais.  

Art. 29. Os Auditores não devem se valer da função em benefício próprio ou de terceiros. 

Parágrafo único. O Gerente de Auditoria Interna, durante o seu período de gestão, o Supervisor de 

Auditoria e equipe da AUD, enquanto parte da Auditoria Interna, ficarão impedidos de exercer outros 

cargos, atividades ou funções na Funpresp-Jud, inclusive como membro de conselhos de empresas 

investidas ou outras de qualquer natureza, com as quais a Fundação tenha alguma relação negocial. 

 

CAPÍTULO IX 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE AUDITORIA 

Art. 30. A Auditoria Interna realiza o planejamento de suas avaliações considerando os processos, 

riscos e objetivos estratégicos, em ciclos de até quatro anos, devendo o plano ser revisado 

anualmente e ajustado sempre que necessário. 

Art. 31. O escopo de avaliação da Auditoria Interna abrange, mas não se limita aos aspectos de 

governança, gestão de riscos, controles, segurança, confiabilidade, confidencialidade e 

disponibilidade das informações, conformidade interna e externa, salvaguarda de ativos, atividades 

regulamentadas, resultados de metas e o alcance dos objetivos estratégicos. 

Art. 32. A execução da atividade de Auditoria Interna deverá abranger a coleta e análise de 

informações, bem como a realização de testes, que fundamentem adequadamente suas conclusões 

e recomendações aos órgãos de administração, para tanto cada trabalho deve conter:  

I. Plano específico do trabalho, com definição de escopo, cronograma e dos fatores 

relevantes para sua execução, como natureza, oportunidade e extensão dos 

procedimentos de auditoria a serem aplicados e alocação dos recursos disponíveis;  

II. Papéis de trabalho, com registro dos fatos, informações e evidências obtidas no curso da 

auditoria; e  

III. Relatório contendo as conclusões e recomendações decorrentes do trabalho de 

auditoria. 

 

CAPÍTULO X 

COMUNICAÇÃO 

Art. 33. A equipe de Auditoria Interna deverá se apoiar, se pautar e se expressar com base na 

legislação, políticas e normas vigentes, nas boas práticas de mercado, no planejamento dos 

trabalhos, na seleção e aplicação de procedimentos técnicos de auditoria, nos exames e testes 

necessários, bem como em documentos e evidências que permitam convicção da realidade e a 

veracidade dos fatos e das situações examinadas para elaboração de relatórios.  
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Parágrafo único. Os documentos e informações acessados pela Auditoria Interna na realização 

dos seus trabalhos deverão ser tratados de maneira confidencial, não devendo ser reveladas a 

terceiros, sem autorização específica, salvo se houver obrigação legal ou profissional de assim 

proceder. 

Art. 34. Os relatórios serão elaborados em forma de sumário da auditoria realizada e se 

subdividirá em partes, contendo no mínimo:  

I. Destinatários do relatório; 

II. Objetivo / Escopo;  

III. Classificação do processo auditado, sob a ótica de gestão de riscos;  

IV. As principais constatações, incluindo os pontos fortes identificados; 

V. A descrição dos achados que subsidiam tais constatações; 

VI. Os riscos envolvidos; e 

VII. As recomendações de auditoria. 

Art. 35. A Auditoria Interna apresentará aos níveis apropriados da administração as oportunidades 

de melhoria dos processos de governança, gerenciamento de riscos e controle identificados durante 

a realização dos trabalhos.  

Art. 36. Os planos de ação em resposta às recomendações de auditoria deverão ser elaborados pelo 

gestor responsável da área ou gerência cujo achado foi identificado, sendo esse gestor o principal 

responsável pelas implementações, com anuência do Diretor correspondente. 

Art. 37. Os relatórios contendo os resultados dos trabalhos de auditoria serão encaminhados para as 

áreas responsáveis (gerência e diretoria) pelo processo auditado e/ou envolvidas com os processos 

para tratamento, bem como, à Direx e aos Conselhos Deliberativo e Fiscal, para ciência. 

Art. 38. Os resultados anuais dos trabalhos de Auditoria Interna, contendo o sumário dos resultados 

dos trabalhos de auditoria, suas principais conclusões, recomendações e providências tomadas pelas 

áreas serão apresentados por meio do Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna (Raint).  

Art. 39. O conteúdo dos relatórios e quaisquer outras solicitações de informações e documentos 

relacionados aos trabalhos de Auditoria Interna são classificados como confidenciais, no todo ou em 

parte, e somente serão disponibilizados às entidades externas, por intermédio de autorização do 

Conselho Deliberativo.  

 

CAPÍTULO XI 

PROGRAMA DE GESTÃO E MELHORIA DA QUALIDADE 

Art. 40. A Auditoria Interna mantém Programa de Gestão e Melhoria da Qualidade (PGMQ) com o 

objetivo de promover a melhoria contínua dos seus processos, procedimentos, fluxos de trabalhos e 

das responsabilidades profissionais inerentes aos auditores, em conformidade com as normas globais 
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de auditoria interna, bem como orientada a atender às necessidades da Fundação e às expectativas 

do Conselho Deliberativo.  

Art. 41. O Gerente de Auditoria comunicará ao Conselho Deliberativo os resultados obtidos a partir 

da execução do programa.  

 

CAPÍTULO XII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 42. Esta Política deve ser revisada pelo Gerente de Auditoria sempre que houver necessidade, 

devendo as modificações serem submetidas à avaliação do Comitê de Auditoria e aprovação do 

Conselho Deliberativo.  

Art. 43. Omissões e dúvidas de interpretação são resolvidas pela unidade de Auditoria Interna junto 

ao Conselho Deliberativo.  

Art. 44. Este regulamento entra em vigor a partir da data de aprovação pelo Conselho Deliberativo. 


